
AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2130719 - SP (2022/0153218-6)

RELATOR : MINISTRO SEBASTIÃO REIS JÚNIOR
AGRAVANTE : CHRISTIAN VIANA DE OLIVEIRA
ADVOGADOS : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO

RICARDO DE SANT'ANNA VALENTI - DEFENSOR PÚBLICO
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL EM AGRAVO EM RECURSO
ESPECIAL. TRÁFICO DE DROGAS (1.346,55 G DE MACONHA E 195,29
G DE COCAÍNA). VIOLAÇÃO DOS ARTS. 28 DA LEI N. 11.343/2006; E
240, § 2º, E 386, VII, AMBOS DO CPP. TESE DE NULIDADE. PROVAS
ILÍCITAS. ALEGAÇÃO DE NULIDADE NA BUSCA PESSOAL. FUNDADAS
RAZÕES. VERIFICAÇÃO. OCORRÊNCIA. JUSTA CAUSA
DEMONSTRADA PELA INSTÂNCIA ORDINÁRIA. PEDIDO DE
DESCLASSIFICAÇÃO PARA USO DE ENTORPECENTES PARA
CONSUMO PRÓPRIO. INVIABILIDADE. NECESSIDADE DE REVISÃO DO
CADERNO FÁTICO-PROBATÓRIO. SÚMULA 7/STJ.
Agravo regimental improvido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas,
acordam os Ministros da SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão
Virtual de  a , por unanimidade, negar provimento ao recurso,07/08/2025 13/08/2025
nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Og Fernandes, Rogerio Schietti Cruz, Antonio Saldanha
Palheiro e Otávio de Almeida Toledo (Desembargador Convocado do TJSP) votaram
com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sebastião Reis Júnior.
 

Brasília, .14 de agosto de 2025

Ministro Sebastião Reis Júnior
Relator
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AGRAVO REGIMENTAL EM AGRAVO EM RECURSO
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RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto por Christian Viana de Oliveira
 contra a decisão que conheceu do agravo para conhecer parcialmente do recurso
especial por ele manejado e, nessa extensão, negar-lhe provimento (fls. 384/386).

Sustenta o agravante que, com relação à abordagem preconceituosa, que
só acontece contra pessoas pobres e pretas, e a necessária absolvição pelo
reconhecimento do meio ilícito de obtenção de prova, esta Relatoria afirmou, numa
primeira oportunidade, que haveria “justa causa necessária à perpetrada busca

 [...] pessoal e consequentemente domiciliar”. Ademais, a despeito de qualquer
indicativo de venda de drogas, esta Relatoria negou a desclassificação pedida
argumentando que o agravante “jamais ter[ria] alegado consumo pessoal”, e que
“revisar o aferido pela Corte de origem” demandaria “incursão em aspectos de índole

 (fls. 390/391).fático- probatória”
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Ao final da peça recursal, requer-se o conhecimento e provimento do
presente recurso: (a) para que haja o exercício do juízo de retração, nos termos do §6º
do art. 259 do Regimento Interno deste Tribunal, com o consequente conhecimento e
julgamento do HC impetrado; ou (b) para que, ausente a retratação, haja a análise do
mérito deste Agravo Regimental pelo órgão colegiado correspectivo, e, com isso, seja-

 (fl. 396).lhe dado provimento para conhecimento e julgamento do HC impetrado

Foi dispensada a oitiva da parte agravada.

É o relatório.

VOTO

O recurso não merece prosperar.

No que se refere à alegada nulidade na busca pessoal, destacam-se os
seguintes fundamentos apresentados pela instância ordinária: a atitude do recorrente
despertava, sim, fundadas suspeitas – estava há horas transitando pela mesma área,
sozinho, à noite, e tentou ocultar a face, e não só desviar o olhar, ao se deparar com

 Todos esses eventos autorizavam a revista. A reaçãoos policiais pela segunda vez.
esquiva de Christian e sua permanência nos arredores por tanto tempo levavam à
desconfiança de que carregava algo ilícito, possivelmente drogas para venda, o que se

 (fl. 260 – grifo nosso).confirmou

Com efeito, nas palavras do Ministro Gilmar Mendes, "se um agente do
Estado não puder realizar abordagem em via pública a partir de comportamentos
suspeitos do alvo, tais como fuga, gesticulações e demais reações típicas, já
conhecidas pela ciência aplicada à atividade policial, haverá sério comprometimento do
exercício da segurança pública" (RHC n. 229.514/PE, julgado em )28/8/2023  – (AgRg
no HC n. 985.396/SP, relator Ministro Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta Turma,
julgado em , DJEN de  - grifo nosso).20/3/2025 26/3/2025

Por fim, nos termos da decisão agravada, quanto ao pleito de
desclassificação da conduta, e ainda considerando o agravante nunca ter assumido a
posse de tais substâncias e jamais ter alegado consumo pessoal, para revisar o aferido
pela Corte de origem, seria necessária a incursão em aspectos de índole fático-
probatória, medida essa inviabilizada na via eleita pela incidência do óbice constante

 (fl. 386).da Súmula 7/STJ

Cito: AgRg no HC n. 980.230/SP, relator Ministro Carlos Cini Marchionatti
(Desembargador Convocado TJRS), Quinta Turma, julgado em , DJEN de 28/5/2025
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; e REsp n. 2.053.110/MG, da minha relatoria, Sexta Turma, julgado em 2/6/2025
, DJEN de .19/3/2025 27/3/2025

Em face do exposto,  ao agravo regimental.nego provimento
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TERMO DE JULGAMENTO
SEXTA TURMA

AgRg no AREsp 2.130.719 / SP
Número Registro: 2022/0153218-6 PROCESSO ELETRÔNICO

MATÉRIA CRIMINAL

Número de Origem:
15198921520208260228 1519892152020826022835322020 22338762020 35322020

Sessão Virtual de  a 07/08/2025 13/08/2025

Relator do AgRg 

Exmo. Sr. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR

 Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR

 Subprocuradora-Geral da República

Exma. Sra. ANDRÉA HENRIQUES SZILARD

 Secretário

Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : CHRISTIAN VIANA DE OLIVEIRA
ADVOGADOS : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO

RICARDO DE SANT'ANNA VALENTI - DEFENSOR PÚBLICO
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO

ASSUNTO : DIREITO PENAL - CRIMES PREVISTOS NA LEGISLAÇÃO 
EXTRAVAGANTE - CRIMES DE TRÁFICO ILÍCITO E USO INDEVIDO DE 
DROGAS - TRÁFICO DE DROGAS E CONDUTAS AFINS

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : CHRISTIAN VIANA DE OLIVEIRA
ADVOGADOS : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO

RICARDO DE SANT'ANNA VALENTI - DEFENSOR PÚBLICO
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO

TERMO
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A SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 07/08/2025
a , por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do13/08/2025
Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Og Fernandes, Rogerio Schietti Cruz, Antonio Saldanha Palheiro
e Otávio de Almeida Toledo (Desembargador Convocado do TJSP) votaram com o Sr. Ministro
Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sebastião Reis Júnior.

 

Brasília, 13 de agosto de 2025
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